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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO  
 

Lei Estadual nº 6449, de 13 de maio de 2013 - Altera a Lei nº 3.618, de 19 de julho de 2001, que torna obrigatória a 
fixação de fotos de crianças desaparecidas em rodoviárias, aeroportos, teatros, estádios de futebol, clubes recreativos e 
casas de espetáculos, cinemas e similares, e dá outras providências. 

 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 
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NOTÍCIAS STF  
 
2ª Turma: não cabe à Justiça Militar julgar crime de roubo contra banco situado em unidade 
militar 
 
A Segunda Turma concedeu parcialmente Habeas Corpus (HC 110185) impetrado em favor de Ademilson Moreira de 
Almeida, condenado a 21 anos e três meses de prisão por roubo (dinheiro e armamento do Exército) e sequestro, para que 
seja retirada de sua pena a condenação por roubo de malotes para depósito no posto do Banco do Brasil localizado no 
Hospital Geral do Exército, em São Paulo. Ademilson foi julgado e condenado pela Justiça Militar, mas, de acordo com 
entendimento do STF, o crime de roubo de dinheiro deve ser processado e julgado pela Justiça comum (estadual), pois a 
vítima desse crime, a instituição financeira, foi uma sociedade de economia mista. 
 
O crime ocorreu em 13 de dezembro de 1999, quando Ademilson e outros cinco comparsas (todos civis), armados com 
pistolas e metralhadoras, entraram no Hospital Geral do Exército utilizando um veículo sinalizado como uma ambulância e, 
mediante grave ameaça, atacaram uma equipe de militares (um deles foi feito refém) que fazia a segurança do transporte 
de malotes para depósito no posto do Banco do Brasil daquela unidade militar. Além das armas dos militares, o grupo 
roubou os malotes que continham R$ 330 mil. 
 
No STF, a defesa pretendia obter a declaração de nulidade absoluta da condenação, sob alegação de que se tratou de 
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“crime comum em tempos de paz”, o que não justificaria a sua submissão à Justiça Militar. Em seu voto, o ministro Celso 
de Mello destacou que, embora a ação criminosa tenha sido caracterizada por múltiplos delitos (roubo de armas, roubo de 
dinheiro e sequestro), o que em tese poderia levar à conclusão de que houve conexão (ou continência) entre os crimes e 
conduziria à unidade de processo e julgamento, há uma exceção legal (artigo 79, inciso I, do Código de Processo Penal – 
CPP). 
 
“Havendo conexão ou continência, isso implica unidade de processo e julgamento, salvo, diz o Código de Processo Penal, 
quando houver concurso entre a Justiça comum, de um lado; e a Justiça Militar, de outro. Neste caso, há uma necessária 
separação. Por isso, defiro em parte o pedido de habeas corpus para invalidar, também parcialmente, o procedimento 
penal instaurado contra o paciente perante a Justiça Militar da União no que se refere unicamente ao crime de roubo de 
valores em depósito no Banco do Brasil, desde a denúncia (inclusive), sem prejuízo da renovação da persecutio criminis 
perante órgão judiciário competente da Justiça estadual, contanto que ainda não consumada a prescrição”, afirmou o 
ministro Celso. 
 
O voto do relator foi seguido à unanimidade pelos demais ministros da Segunda Turma. O ministro Celso determinou a 
comunicação da decisão ao Superior Tribunal Militar e ao Conselho Permanente de Justiça para o Exército da 2ª 
Circunscrição Judiciária Militar, para que encaminhem cópia dos autos ao Ministério Público estadual da comarca de São 
Paulo, a fim de que sejam tomadas providências quanto ao delito de roubo praticado contra agência do Banco do Brasil. O 
ministro também determinou que o cálculo da pena imposta a Ademilson Moreira de Almeida seja refeito, retirando a 
condenação por roubo de valores. 
 
Processo: HC 110185 
Leia mais... 
 
2ª Turma aplica jurisprudência e determina análise de habeas corpus por colegiado do STJ 
 
Por unanimidade, a Segunda Turma concedeu habeas corpus, de ofício, para que colegiado do Superior Tribunal de 
Justiça analise o mérito de um habeas corpus lá impetrado. Os ministros aplicaram jurisprudência da própria Turma 
segundo a qual a análise de HC contra decisão de ministro-relator do STJ, pelo Supremo, fere o princípio da colegialidade, 
uma vez que o recurso cabível contra decisão monocrática é o agravo regimental, que deve ser julgado por colegiado do 
próprio STJ. 
 
No caso, o Habeas Corpus (HC 116225) foi impetrado por um homem preso em flagrante e denunciado juntamente com 
outras três pessoas pelo delito de roubo duplamente qualificado. A prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva 
e, ao recorrer ao STJ, o acusado teve pedido de habeas corpus inadmitido monocraticamente naquela corte, sob o 
argumento de que o HC “não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ordinário ou extraordinário”. A relatora no STJ 
ainda afirmou que as condições favoráveis ao acusado, como o fato de ser réu primário e ter residência fixa não garantem, 
por si só, a revogação de sua prisão cautelar. 
 
De acordo com o relator do processo no STF, ministro Ricardo Lewandowski, a relatora no STJ “acabou adentrando no 
mérito” e “substituiu a decisão colegiada por uma decisão monocrática”. 
 
Por essa razão, o ministro decidiu não conhecer o habeas corpus, mas concedeu a ordem, de oficio, para determinar que 
o mérito da questão seja analisado pelo colegiado competente do STJ. Consequentemente, julgou prejudicado o pedido de 
liberdade provisória. 
 
Na sessão do último dia 7 de maio, a Segunda Turma unificou essa jurisprudência a partir da proposta do ministro Teori 
Zavascki, para quem, em situações como as descritas neste HC, a análise da questão no mérito, pelo STF, suprimiria uma 
instância recursal para o réu. 
 
Processo: HC 116225 
Leia mais... 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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Pena por estupro e atentado violento ao pudor será recalculada com base em crime único  
 
A Quinta Turma deu provimento ao recurso especial interposto por um homem condenado por estupro e atentado violento 
ao pudor no Rio de Janeiro, que pleiteava a revisão da pena imposta. 
 
O crime foi cometido antes da mudança legislativa que reuniu o estupro e o atentado violento ao pudor em um mesmo 
artigo do Código Penal, mas, em razão do princípio da retroatividade da lei mais benéfica, a pena será recalculada.  
 
Inicialmente, o réu – que obrigou a vítima a manter com ele sexo vaginal, anal e oral –havia sido condenado à pena de 16 
anos e 11 meses de reclusão, porque a Justiça reconheceu o concurso material entre os crimes. No caso, as condutas 
foram apreciadas separadamente e as penas dos delitos foram somadas. 
 
O juiz entendeu que houve dois crimes de estupro (sexo vaginal) e quatro crimes de atentado violento ao pudor (atos 
libidinosos diversos), e reconheceu a continuidade delitiva em cada espécie de crime, mas não entre uma e outra.  
 
A defesa recorreu ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Ao julgar a apelação, a corte acolheu a tese de continuidade 
delitiva entre os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, o que resultou em revisão da pena, fixada em sete anos e 
sete meses de prisão, em regime fechado. 
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Com base na Lei 12.015, sancionada em 2009, o condenado entrou com recurso no STJ para pedir nova revisão de pena. 
A desembargadora convocada Marilza Maynard, relatora, entendeu ser devida a qualificação dos delitos como crime único 
e o consequente recálculo da pena.  
 
Segundo ela, a jurisprudência do STJ rejeitava a continuidade delitiva entre estupro e atentado violento ao pudor, 
previstos, respectivamente, nos artigos 213 e 214 do Código Penal. Após a Lei 12.015, com a unificação das condutas no 
artigo 213, sob a mesma denominação de estupro, tornou-se “forçoso” o reconhecimento de crime único quando o sexo 
vaginal e outros atos libidinosos são cometidos no mesmo contexto e contra a mesma vítima.  
 
O entendimento da relatora, amparado em diversos precedentes do STJ, foi acompanhado de forma unânime pela Quinta 
Turma. Agora, caberá ao TJRJ realizar nova dosimetria da pena, aplicando retroativamente a nova legislação, podendo 
considerar nesse cálculo, quando da valoração das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, as condutas 
delitivas diversas da conjunção carnal, mas sem ultrapassar o total da pena anteriormente imposta.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 
Fabricante de Coca-Cola terá de pagar multa de R$ 460 mil por redução de produto na 
embalagem  
 
A Refrigerantes Minas Gerais Ltda., produtora de Coca-Cola, terá de pagar quase R$ 460 mil, em valores atualizados, por 
ter reduzido a quantidade de produto nas embalagens, de 600 ml para 500 ml. A multa, aplicada pelo Procon estadual, foi 
mantida pela Segunda Turma.  
 
Para o órgão mineiro de defesa do consumidor, a empresa teria “maquiado” o produto, praticando “aumento disfarçado” de 
preços, ao reduzir as embalagens de Coca-Cola, Sprite, Fanta e Kuat sem informar adequadamente os consumidores.  
 
Para o ministro Humberto Martins, a informação foi prestada de forma insuficiente diante da força das marcas, o que 
causou dano aos consumidores.  
 
“Fala-se, aqui, de produtos altamente conhecidos – Coca-Cola, Fanta, Sprite e Kuat –, em relação aos quais o consumidor 
já desenvolveu o hábito de guiar-se mais pela marca e menos pelos detalhes do rótulo. Exatamente por isso, o fornecedor 
deveria ter zelado, preventivamente, para que a informação sobre a redução de volume fosse deveras ostensiva, clara e 
precisa, preservando, assim, a confiança do consumidor”, resumiu o relator.  
 
Para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a redução do volume dos refrigerantes de 600 ml para 500 ml, sem 
qualquer mudança da embalagem já reconhecida há vários anos pelo consumidor, implicaria violação do direito do 
consumidor à informação clara, precisa e ostensiva.  
 
No STJ, o ministro Humberto Martins seguiu o entendimento mineiro. “A informação não só foi insuficiente para alertar o 
consumidor, como também foi mantido o antigo tamanho, a forma e o rótulo do recipiente, o que impossibilitou ou dificultou 
ao consumidor perceber a redução de volume do produto vendido há anos no mercado”, avaliou o relator.  
 
No STJ, a empresa sustentava também que não poderia ser responsabilizada, porque reduziu os preços 
proporcionalmente. Caberia aos distribuidores repassar a diminuição de custos, arcando com a responsabilidade caso não 
o fizessem.  
 
O ministro Humberto Martins divergiu da fabricante. Para o relator, a fabricante compõe a cadeia de geração do bem e é 
considerada também fornecedora do produto.  
 
Por isso, é solidária pelos danos sofridos pelo consumidor, assim como os demais participantes do ciclo de produção. Ou 
seja: mesmo que a falha tenha sido dos distribuidores, a fabricante ainda responde solidariamente pelo vício de 
quantidade do produto colocado à venda.  
 
A Turma manteve tanto a multa quanto os honorários, que chegaram a R$ 25 mil depois de serem aumentados pelo 
tribunal mineiro. A sentença havia fixado o valor em R$ 1 mil.  
 
Processo: REsp 1364915 
Leia mais... 

 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

Voltar ao sumário 

 

A proteção do 
consumidor na 

globalização 
 

 Leia mais 
 

VOLTAR AO TOPO 
 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Divisão de Acervos Jurisprudenciais – DIJUR 

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento - DECCO  
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento-DGCON 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

  

Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade e compromisso com o meio ambiente 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=109625
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=109625
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=109625

	Fonte: site da ALERJ/Planalto
	Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

